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Já as emendas nºs 106 e 177 merecem prosperar ainda que
com subemenda. As emendas nºs 99, 100, 144 e 198; nºs 23, 24,
101, 145, 199 e 346; nºs 65, 69, 159 e 223; nºs 104 e 309; nºs 333 e
345; nºs 58, 175, 180, 216, 228, 249, 317, 336 e 344; nºs 66, 132,
140 e 326 serão acolhidas de forma aglutinativa, conforme redação a
s e g u i r.

Do ponto de vista deste relator as demais emendas não se
coadunam com a proposição e por isso devem ser rejeitadas.

SUBEMENDA À EMENDA N° 106

Adiciona inciso ao parágrafo 11 do Art. 7° da proposição pas-
sa a ter a seguinte redação:

“Art. 7º (...)
§11 (...)
III - aquele acidente ligado ao trabalho que, embora não te-

nha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte,
para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou pro-
duzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação.”

SUBEMENDA À EMENDA N° 177

O Art. 35 da proposição passa a ter a seguinte redação:
“Art. 35. Esta lei complementar entra em vigor na data de

sua publicação em 1° de janeiro de 2022.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 99, 100, 144 e
198

A Ementa da proposição passa a ter a seguinte redação:

“DISPÕE SOBRE AS APOSENTADORIAS DO REGIME PRÓ-
PRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES CIVIS OCU-
PANTES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, NOS TERMOS
DO ARTIGO 89 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, EM RAZÃO DA EDIÇÃO DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO
FEDERAL Nº 103/2019 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 23, 24, 101, 145,
199 e 346

A Ementa da proposição passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º As aposentadorias do Regime Próprio de Previdência
Social do Estado do Rio de Janeiro - RPPS/RJ de que trata artigo 89
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, passam a ser regidas
por esta lei.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 65, 69, 159 E
223

O Art. 4° da proposição passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º Os ocupantes dos cargos de agente de segurança
socioeducativa, de policial civil ou de policial penal poderão aposentar-
se voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os se-
xos;

II - 30 (trinta) anos de contribuição;
III - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo de

natureza estritamente policial.

Parágrafo único. Serão considerados tempo de exercício em
cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II do
art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, e do
inciso III deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Arma-
das, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o
tempo de atividade como agente de segurança socioeducativa, policial
civil e policial penal.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 104 E 309

O parágrafo 1° do Art. 6° da proposição passa a ter a se-
guinte redação:

“Art. 6º (...)
§1º Será computado como efetivo exercício de magistério,

para fins do previsto no inciso II, as funções exercidas por professo-
res e especialistas em educação no desempenho de atividades edu-
cativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício
da docência, as de direção de unidade escolar, de coordenação, de
assessoramento pedagógico, de agente de leitura, de auxiliar de se-
cretaria, de assistente operacional escolar e de agente de pessoal.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 333 E 345

O Art. 18 da proposição passa a ter a seguinte redação:

“Art. 18. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos
cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, é vedada a
percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio
de previdência social, aplicando-se, no que couber, outras vedações,
regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários
estabelecidas no regime geral de previdência social.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 58, 175, 180,
216, 228, 249, 317, 336 E 344

O Art. 21 da proposição passa a ter a seguinte redação:

Art. 21. A contribuição prevista no artigo 20 desta Lei Com-
plementar incidirá sobre a seguinte base de cálculo:

I - para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Pú-
blico, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e os servidores
públicos estatutários inativos, o montante de seus proventos de apo-
sentadoria que exceder o limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o artigo
201 da Constituição da República;

II - para os pensionistas, o montante da pensão por morte ou
do somatório das cotas de pensão, quando repartida por dois ou mais
dependentes, que exceder ao limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o artigo
201 da Constituição da República;

III - para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Pú-
blico, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e os servidores
públicos estatutários ativos o subsídio ou a remuneração do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabeleci-
das em lei, as adicionais de caráter individual ou quaisquer outras
vantagens, excluídas:

a) as diárias para viagens;
b) a ajuda de custo em razão da mudança de sede;
c) a indenização de transporte;
d) o salário-família;
e) o auxílio-alimentação;
f) o auxílio-creche ou outro relacionado à educação;
g) as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local

de trabalho;
h) a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo

em comissão ou de função de confiança; e
i) o abono de permanência de que tratam o § 19 do artigo

40 da Constituição Federal, o § 5º do artigo 2º e o § 1º do artigo 3º
da Emenda Constitucional nº 4 1, de 19 de dezembro de 2003.

j) as verbas não incorporáveis aos proventos de aposentado-
ria e as indenizatórias.

§ 1º. O membro do Poder Judiciário, do Ministério Público,
da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e o servidor público es-
tatutário poderão optar pela inclusão na base de cálculo da contribui-
ção de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local
de trabalho ou locomoção, do exercício de cargo em comissão ou de
função de confiança, para efeito exclusivo no cálculo dos proventos
de aposentadoria pela média aritmética de que trata o artigo 7º.

§ 2º. Para os casos descritos no inciso III do caput deste ar-
tigo, a contribuição prevista no artigo anterior incidirá sobre a parcela
do subsídio ou da remuneração do cargo efetivo, calculados na forma
ali estabelecida, que não exceder ao limite máximo de benefícios do
Regime Geral de Previdência Social, em se tratando de servidores e
membros:

a) que tenham ingressado no serviço público a partir da data
do início do funcionamento da RJPREV, independentemente de ade-
são ao regime de previdência complementar ali instituído;

b) que tenham ingressado no serviço público em data ante-
rior ao início do funcionamento da RJPREV e tenham optado por ade-
rir ao regime de previdência complementar ali instituído.”

SUBEMENDA AGLUTINATIVA ÀS EMENDAS N°S 66, 132, 140 E
326

O Art. 29 da proposição passa a ter a seguinte redação:

“Art. 29. O servidor que tenha completado as exigências pa-
ra a aposentadoria voluntária e optar em permanecer em atividade fa-
rá jus a um abono permanência equivalente ao valor da sua contri-
buição previdenciária até completar as exigências para a aposentado-
ria compulsória.

Parágrafo único. Ao servidor que na data de entrada em vi-
gor desta lei complementar já tenha adquirido o direito ao abono de
permanência, fica assegurado seu recebimento no valor da sua con-
tribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentado-
ria compulsória.”

Diante do exposto, meu parecer às Emendas de Plenário do
Projeto De Lei Complementar Nº 49/2021 é FAVORÁVEL ÀS EMEN-
DAS NºS 176, 178, 298,

FAVORÁVEL ÀS EMENDAS SUPRESSIVAS NºS 05, 06, 07,
08, 09, 10, 11, 40, 41, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 107,
108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 150, 151, 152, 153, 154,
155, 156, 157, 162, 163, 164, 165, 167, 168, 170, 171, 172, 173, 179,
188, 189, 190, 206, 207, 208, 209, 212, 266, 219, 271, 272, 273, 275,
276, 280, 286, 290, 291 E 337, FAVORÁVEL COM SUBEMENDA ÀS
EMENDAS NºS 106 e 177, FAVORÁVEL COM SUBEMENDA AGLU-
TINATIVA ÀS EMENDAS NºS 99, 100, 144 E 198; NºS 23, 24, 101,
145, 199 E 346; NºS 65, 69, 159 E 223; NºS 104 E 309; NºS 333 E
345; NºS 58, 175, 180, 216, 228, 249, 317, 336 E 344; NºS 66, 132,
140 E 326, CONTRÁRIO ÀS DEMAIS EMENDAS, CONCLUINDO
POR SUBSTITUTIVO, com a seguinte redação:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
49/2021

DISPÕE SOBRE AS APOSENTADORIAS E DO REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES CIVIS OCUPANTES
DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, NOS TERMOS DO AR-
TIGO 89 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
EM RAZÃO DA EDIÇÃO DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Nº 103/2019 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: PODER EXECUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º As aposentadorias do Regime Próprio de Previdência
Social do Estado do Rio de Janeiro - RPPS/RJ de que trata artigo 89
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, passam a ser regidas
por esta lei.

CAPÍTULO II
Da Aposentadoria

SEÇÃO I
Das Aposentadorias Comuns

Art. 2º O servidor público abrangido pelo Regime Próprio de
Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - RPPS/RJ será apo-
sentado:

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipó-
tese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas,
em períodos não superior a 5 (cinco) anos, para verificar a continui-
dade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria,
aplicando-se as normas que regem o processo administrativo esta-
dual, naquilo que couber, e também regulamento específico a ser edi-
tado pelo Chefe do Poder Executivo;

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo
de contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade;

III - voluntariamente, desde que observados, cumulativamen-
te, os seguintes requisitos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade, se homem;

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cum-
prido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de ser-
viço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for con-
cedida a aposentadoria.

Parágrafo único. Em avaliação periódica, identificado que
não permanecem as condições que ensejaram a concessão da apo-
sentadoria por invalidez ou incapacidade permanente, deverá ocorrer
a reversão da aposentadoria do servidor, ainda que por meio da rea-
daptação.

SEÇÃO II
Das Aposentadorias Especiais

Art. 3º O servidor com deficiência será aposentado volunta-
riamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de
efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo,
nível ou classe em que for concedida a aposentadoria, observadas as
seguintes condições:

I - 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e
cinco) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência gra-
ve;

II - 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29
(vinte e nove) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiên-
cia moderada;

III - 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33
(trinta e três) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência
leve;

IV - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60
(sessenta) anos de idade, se homem, independentemente do grau de
deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15
(quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante igual
período.

§1º Regulamento do Poder Executivo definirá as deficiências
grave, moderada e leve para os fins desta Lei Complementar.

§2º Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que
trata o “caput”, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas.

§3º O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo fica
condicionada à realização de prévia avaliação biopsicossocial por
equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do regulamento.

§4º Se o servidor, após a filiação ao regime próprio de pre-
vidência social, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de
deficiência alterado, os parâmetros mencionados no “caput” serão pro-
porcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em que
exerceu atividade laboral sem e com deficiência, observado o grau
correspondente, nos termos do regulamento.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos de agente de segurança so-
cioeducativa, de policial civil ou de policial penal poderão aposentar-se
voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguin-
tes requisitos:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os se-
xos;

II - 30 (trinta) anos de contribuição;
III - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo de

natureza estritamente policial.

Parágrafo único. Serão considerados tempo de exercício em
cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II do
art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, e do
inciso III deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Arma-
das, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o
tempo de atividade como agente de segurança socioeducativa, policial
civil e policial penal.

Art. 5º O servidor cujas atividades sejam exercidas com efe-
tiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos pre-
judiciais à saúde, ou a associação desses agentes, vedada a carac-
terização por categoria profissional ou ocupação, será aposentado vo-
luntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idade;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva ex-

posição;
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a

aposentadoria.

§1º O tempo de exercício com efetiva exposição prevista no
caput deverá ser comprovado nos termos do regulamento.

§2º A aposentadoria a que se refere este artigo observará
adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Re-
gime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem
com as regras específicas aplicáveis ao RPPS/RJ, vedada a conver-
são de tempo especial em comum.

Art. 6º O servidor titular de cargo de professor será aposen-
tado voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60
(sessenta) anos de idade, se homem;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente
em efetivo exercício das funções de magistério, na educação infantil,
no ensino fundamental ou médio;

III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a

aposentadoria.

§1º Será computado como efetivo exercício de magistério,
para fins do previsto no inciso II, as funções exercidas por professo-
res e especialistas em educação no desempenho de atividades edu-
cativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica
em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício
da docência, as de direção de unidade escolar, de coordenação, de
assessoramento pedagógico, de agente de leitura, de auxiliar de se-
cretaria, de assistente operacional escolar e de agente de pessoal.

§2º O período em readaptação, desde que exercido pelo pro-
fessor na unidade básica de ensino, observadas as hipóteses previs-
tas no caput ou no §1° deste artigo, será computado para fins de
concessão da aposentadoria de que trata este artigo.

SEÇÃO III
Do Cálculo da Aposentadoria

Art. 7º O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor
público titular de cargo efetivo considerará a média aritmética simples
das remunerações adotadas como base para as contribuições aos re-
gimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período
contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início
da contribuição, se posterior àquela competência .

§1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial
dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acor-
do com a variação integral do índice fixado para a atualização dos
salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social.

§2º A média a que se refere o caput será limitada ao valor
máximo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência
Social para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efe-
tivo após a implantação do regime de previdência complementar do
Estado do Rio de Janeiro ou que tenha exercido a opção correspon-
dente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do artigo 40 da Cons-
tituição Federal.

§3º Poderão ser excluídas da média definida no “caput” as
contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde
que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a uti-
lização do tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária, in-
clusive para o acréscimo a que se refere o § 4º, para a averbação
em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de
inatividade das atividades de que tratam os artigos 42 e 142 da Cons-
tituição Federal.

§4º Os proventos de aposentadoria corresponderão a 60%
(sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista no
“caput” e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para
cada ano que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§5º No caso de aposentadoria por incapacidade permanente,
prevista no artigo 2º, inciso I, desta Lei Complementar, quando de-
corrente de acidente de trabalho, de doença profissional ou de doença
do trabalho, os proventos corresponderão a 100% (cem por cento) da
média aritmética definida na forma prevista no “caput” e no § 1º.

§ 6º No caso de aposentadoria compulsória, prevista no ar-
tigo 2º, inciso II, desta lei complementar, os proventos corresponderão
ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos,
limitado a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma pre-
vista no “caput” e nos §§ 1º e 4º, ressalvado o caso de cumprimento
de requisitos para aposentadoria que resulte em situação mais favo-
rável.
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